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ENERGIA

PL do setor elétrico sairá em abril
Segundo Silveira, medida propõe, entre outras coisas, ampliar a tarifa social para 60 milhões de usuários

R
io de Janeiro - O minis-
tro de Minas e Energia, 
Alexandre Silveira, afir-
mou que o projeto de lei 

que propõe uma reforma no se-
tor elétrico deve ser enviado à 
Casa Civil até o fim deste mês. A 
medida, que tem como objetivo 
baixar a conta de luz, visa dimi-
nuir os subsídios para energia re-
novável e reestruturação do mer-
cado de energia.

A proposta da pasta inclui 
a ampliação da tarifa social de 
energia para mais de 60 milhões 
de brasileiros, que podem ser be-
neficiados com a gratuidade de 
energia. “Esse é o tripé da nos-
sa ousada, inovadora e moderna 
proposta: justiça tarifária, liber-
dade para o consumidor e equi-
líbrio para o setor”, disse Silvei-
ra, durante a abertura do Fórum 
Brasileio de Líderes em Energia 
Elétrica 2025. O evento, realiza-
do no Rio de Janeiro, reúne au-
toridades e empresários do setor 
produtivo para debater o futuro 
do setor elétrico no país.

A expectativa, segundo Sil-
veira, é que o texto chegue ao 
Congresso ainda no primeiro 
semestre. “É com base nesse 
tripé que, com visão de futuro, 
vamos estabelecer a nova po-
lítica pública do setor elétrico 
brasileiro. A verdadeira reforma 
no setor elétrico está prestes a 
ocorrer”, completou.

De acordo com o ministro, 
a faixa de isenção vai passar do 
consumo de 50 kWh/mês para 
80 kWh/mês. As famílias inscri-
tas no Cadastro Único (CadÚni-
co), com renda de até um salário 
mínimo e que atualmente não 
estão na tarifa social, serão isen-
tas da CDE (Conta de Desenvol-
vimento Energético).

“Mais de 60 milhões de brasi-
leiras e brasileiros serão benefi-
ciados com a gratuidade de ener-
gia até o consumo de 80 kW por 
mês. Isso representa o consumo 
de uma família que tem uma ge-
ladeira, um chuveiro elétrico, fer-
ro de passar, carregador de celu-
lar, televisão e lâmpadas para seis 
cômodos”, explicou.

O ministro destacou ainda 
que há “muita injustiça nas ta-
rifas de energia elétrica”. “Hoje, 
o consumidor comum, que pa-
ga suas contas com dificuldade, 
financia o sustento de poucos 

O ministro de Minas e Energia afirmou que o projeto de reforma será encaminhado, ainda neste semestre, ao Congresso Nacional
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altamente organizados. Neces-
sitamos racionalizar os custos 
do setor, endereçar as injusti-
ças na composição da tarifa”, 
disse Silveira.

As tratativas sobre uma even-
tual ampliação da tarifa social fo-
ram negadas pelo ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad. “Não 
tem nenhum estudo na Fazenda 
nem na Casa Civil sobre esse te-
ma. Não chegou a conhecimen-
to nem do Palácio, nem da Fa-
zenda”, disse a jornalistas, ao ser 
questionado sobre o tema. Entre-
tanto, ele afirmou que isso não 
impede que a medida seja estu-
dada pelo MME.

Desafios regulatórios

O vice-presidente de Regula-
ção e Relações Institucionais da 
Eletrobras, Rodrigo Limp, des-
tacou as transformações viven-
ciadas pelo setor nos últimos 
anos e lembrou que, embora 
tenha ganhado alguns apri-
moramentos, o último marco 

regulatório aconteceu em 2004. 
“É muito claro que o marco le-
gal hoje não atende mais às ne-
cessidades e as atuais deman-
das do setor”, enfatizou.

“Precisamos avançar com a 
reforma, com a modernização 
do setor, para que a gente te-
nha um setor elétrico mais mo-
derno, sustentável, com dese-
nhos de mercado e sinais de 
preço que provocam, de fa-
to, a expansão eficiente, o que 
não vem ocorrendo nos últi-
mos anos”, acrescentou. 

Mesmo com uma abundância 
de fontes de energia renováveis, 
provenientes da água, dos ventos 
e do sol, o Brasil apresenta o maior 
custo de energia elétrica residen-
cial em relação à renda per capi-
ta entre 34 países da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE).

De acordo com os dados, cer-
ca de 60% do valor da conta de 
luz está ligada à geração, trans-
missão e distribuição da energia 
elétrica. O restante é composto 

por taxas que bancam políticas 
públicas, subsídios e impostos.

Tornar a energia mais bara-
ta para o consumidor final é o 
grande desafio do setor, con-
forme destacou o diretor da 
Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel), Sandoval Fei-
tosa. “O Brasil tem uma carac-
terística que nos orgulha, que é 
que temos uma energia barata. 
Poucos países do mundo têm 
a capacidade de gerar energia 
elétrica de forma tão compe-
titiva. Isso não vai mudar nos 
próximos anos, mas ainda te-
mos uma tarifa final muito ca-
ra”, apontou.

Feitosa destacou ainda as de-
sigualdades regionais, que pre-
cisam ser combatidas. “O consu-
midor da região Norte do Brasil, 
ele paga uma tarifa de 20% a 30% 
mais cara do que o consumidor 
da região Sul”, destacou.

*A repórter viajou a convite do 
Fórum Brasileiro de Líderes em 
Energia Elétrica 

Hoje, o consumidor 
comum, que paga 
suas contas com 
dificuldade, financia 
o sustento de 
poucos altamente 
organizados. 
Necessitamos 
racionalizar os 
custos do setor, 
endereçar as 
injustiças na 
composição da tarifa”

Alexandre Silveira, ministro 

de Minas e Energia

O impasse entre o Senado 
Federal e o Supremo Tribunal 
Federal (STF) ganhou novo ca-
pítulo com a decisão que li-
vrou a influenciadora e advo-
gada Deolane Bezerra de com-
parecer à CPI das Bets. O epi-
sódio provocou reações duras 
entre parlamentares e acendeu 
um alerta sobre os limites da 
interferência entre os poderes. 

A senadora Soraya Thronic-
ke (Podemos-MS), relatora da 
CPI, afirmou ao Correio que 
já conversou com o presidente 
do STF, ministro Luís Roberto 
Barroso, sobre a sua preocupa-
ção com o que vê como inter-
ferência indevida nas atribui-
ções do Parlamento.

“Sempre defendi: parem de 
dizer que o Supremo está legis-
lando. Quem não legislou fo-
mos nós”, afirmou Soraya, ao re-
forçar que suas críticas não são 
ideológicas, mas técnicas. Se-
gundo a senadora, que já atuou 
no Judiciário, em Mato Grosso 
do Sul, a lentidão no julgamen-
to de recursos apresentados pe-
la CPI tem comprometido o an-
damento dos trabalhos. “Nós te-
mos prazo para que não percam 
o objeto. E não deixem a gente 
trabalhar”, afirmou.

A ausência de Deolane foi au-
torizada por liminar concedida 
pelo ministro André Mendon-
ça, que garantiu habeas corpus 
à influenciadora, assegurando o 

direito de não comparecer à co-
missão. A medida também esta-
beleceu que, caso ela decidisse ir, 
poderia permanecer em silêncio 
para não se autoincriminar. An-
tes mesmo da sessão, Deolane 
publicou nas redes sociais que 
não compareceria à CPI, em uma 
manifestação que posteriormen-
te foi apagada.

A Advocacia do Senado Fede-
ral recorreu da decisão, que cor-
re sob segredo de Justiça. Ainda 
assim, a insatisfação entre os 
parlamentares foi evidente. So-
raya, que lamentou a ausência 
de Deolane na sessão de ontem, 
afirmou que a comissão preten-
de apurar se a influenciadora 
violou o segredo de justiça ao 
publicar vídeos comentando a 
decisão. “Nossos advogados es-
tão estudando uma forma de re-
presentá-la criminalmente”, de-
clarou. Para ela, há problemas 
na forma como os processos são 
distribuídos na Corte: “Distri-
buir por prevenção? É nítido que 
não há prevenção”.

O senador Izalci Lucas (PL-
DF), integrante da comissão e 
autor do requerimento que con-
vocou Deolane, foi direto ao cri-
ticar a decisão do STF: “Essa de-
cisão do Supremo, ela pratica-
mente enterra todas as CPIs. O 
Congresso Nacional ou modifi-
ca a lei da CPI ou, sinceramente, 
não é mais instrumento de inves-
tigação do Parlamento”. Para ele, 
o direito ao silêncio não justifica 
a dispensa da presença. “Proibir 
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CPI das BETs reage contra HC a Deolane
ApOstAs ON-LiNE

soraya thronicke, relatora da Cpi protestou contra o habeas corpus concedido pelo stF a Deolane 
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de ir é uma coisa, proibir pa-
ra que ela possa manter o silên-
cio é outra coisa. Mas tem coisa 
ali que ela poderia falar que não 
compromete a investigação que 
ela está passando”.

A convocação de Deolane 
foi motivada por seu suposto 
envolvimento com empresas 
investigadas na Operação In-
tegration, que apura o uso de 
plataformas de apostas on-li-
ne para lavagem de dinheiro. 

Parlamentares esperavam que 
seu depoimento ajudasse a es-
clarecer como influenciadores 
digitais vêm sendo usados para 
atrair apostadores e se tinham 
conhecimento de atividades ilí-
citas ligadas às plataformas.

Soraya foi enfática ao lem-
brar que o sistema de freios e 
contrapesos precisa funcionar 
de forma harmoniosa, sem su-
premacia de um Poder sobre 
o outro. “É exatamente na CPI 

que se materializa o sistema 
de freios e contrapesos dentro 
dos três poderes. Nenhum po-
der pode ser absoluto em nada”, 
disse a senadora. Embora res-
salte seu respeito ao Judiciário, 
Soraya destaca que é preciso 
defender a autonomia do Par-
lamento para que a democra-
cia não sofra prejuízos.

*Estagiária sob a supervisão  
de Edla Lula

A Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab) con-
firmou a estimativa de uma 
safra recorde de grãos no 
Brasil para a temporada de 
2024/25. O órgão projeta um 
volume de 330,3 milhões de 
toneladas. O 7º Levantamen-
to da Safra de Grãos 2024/25, 
divulgado ontem pela Co-
nab, indica um crescimen-
to significativo de 10,9%. Is-
so representa um acréscimo 
de 32,6 milhões de tonela-
das, em comparação com o 
ciclo 2023/24.

De acordo com o órgão, a 
perspectiva de uma colhei-
ta histórica se confirma com 
o avanço da colheita das cul-
turas de primeira safra. O au-
mento estimado na produ-
ção é resultado tanto de uma 
maior área plantada, com a 
incorporação de 1,7 milhão 
de hectares, totalizando 81,7 
milhões de hectares, quanto 
das condições climáticas fa-
voráveis registradas nas prin-
cipais regiões produtoras du-
rante a primeira safra.

“As perspectivas positivas 
para o clima também dão su-
porte para o desenvolvimen-
to das culturas na segunda sa-
fra. Nesse cenário, é esperada 
uma recuperação da produ-
tividade em 8,6%, estimada 
em 4.045 quilos por hectares”, 
destacou a companhia.

A soja continua sendo o 
principal produto cultivado 
na primeira safra e deve al-
cançar o maior volume já co-
lhido no país, com uma pre-
visão de 167,9 milhões de to-
neladas. Esse número supera 
em 20,1 milhões de toneladas 
o número da safra anterior. O 
Centro-Oeste, principal pro-
dutor de soja, deve registrar 
um novo recorde de produ-
tividade média, chegando a 
3.808 quilos por hectare.

Em Mato Grosso e Goiás, 
a colheita da soja está em 
fase final, com produtivida-
des recordes de 3.897 kg/
ha e 4.122 kg/ha, respectiva-
mente. Com a colheita da so-
ja avançada, o plantio do mi-
lho de segunda safra se apro-
xima da conclusão.

A produção total do cereal 
está estimada em 124,7 mi-
lhões de toneladas, um au-
mento de 9 milhões de to-
neladas em relação ao ciclo 
passado. Para o algodão, a ex-
pectativa de produção recor-
de também se confirma, com 
uma área plantada de 2,1 mi-
lhões de hectares e uma pro-
dução de pluma esperada em 
3,9 milhões de toneladas, 5,1% 
acima da safra anterior. Arroz 
e feijão também terão aumen-
to de produção, segundo a Co-
nab. (Com Agência Brasil)
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Conab 
confirma 
safra recorde 
este ano
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O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva sancionou 
ontem, com dois vetos, a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) de 
2025. A lei foi publicada em 
edição extra do Diário Oficial 
da União (DOU). O primeiro 
veto, de R$ 40,2 milhões ao 
Ministério do Transportes, foi 
sobre mudanças feitas pelo 
Congresso que colocavam 
dinheiro em obras com locais 
específicos, usando despesas 
discricionárias do Poder 
Executivo. Na justificativa, 
o governo aponta que a 
inclusão “contraria o interesse 
público”. O presidente 
vetou ainda R$ 2,97 bilhões 
em despesas financeiras 
do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (FNDCT), 
que seriam destinados a 
financiamentos com retorno. 
A justificativa é de que a 
legislação estabelece que 
os empréstimos feitos com 
recursos do FNDCT não 
podem passar de 50% do 
total previsto no orçamento 
do fundo.

 » Lula sanciona 
Lei Orçamentária 
deste ano


